
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.629 - SC (2016/0117178-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDSON VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR NÃO INSIGNIFICANTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não há como reconhecer a atipicidade material da 
conduta pela incidência do princípio da insignificância quando o valor do 
furto não é considerado irrisório, como no caso, em que representou 15% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos. Incidente, à espécie, o 
enunciado da Súm. 83 do Superior Tribunal Justiça – STJ.

2.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.629 - SC (2016/0117178-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDSON VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou 

provimento ao recurso especial, para manter acórdão que, em consonância com os 

precedentes desta Corte Superior, afastou a aplicação do princípio da insignificância ao 

caso.

O agravante alega que o valor do bem furtado é irrisório, que a 

ofensividade da conduta do réu é mínima, o grau de reprovabilidade é reduzido e a lesão 

jurídica seria inexpressiva, eis que a conduta não foi cometida com violência ou grave 

ameaça. 

Requer, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.629 - SC (2016/0117178-9)
  

VOTO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso especial.

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seu 

próprio fundamento. 

Conforme já assinalado na decisão agravada, inaplicável o princípio da 

insignificância ao caso em tela, considerando-se que o valor furtado, correspondente a 

15 % do salário vigente à época do delito, não há como ser  considerado irrelevante.

Depreende-se da sentença que, embora o recorrente não ostente 

condenação anterior, possui indiciamento pela prática de outros crimes contra o 

patrimônio e por tráfico de drogas (fl. 213) e que o acórdão recorrido salientou a 

expressividade dos valores objeto do delito.

Dessa forma, não há como reconhecer a atipicidade material da conduta 

pela incidência do princípio da insignificância, nos termos da jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça incidindo, à espécie, o enunciado da Súm. 83/STJ.

Em complemento aos precedentes já citados pela decisão agravada:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. VALOR QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO 
ÍNFIMO. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. INCIDÊNCIA 
DO  ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR 1.   A   aplicação   do   
princípio  da  insignificância  reflete  o entendimento  de que o Direito Penal 
deve intervir somente nos casos em  que  a  conduta  ocasionar  lesão  
jurídica  de certa gravidade, devendo  ser  reconhecida  a  atipicidade  
material  de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas 
não só no seu sentido econômico,  mas também em função do grau de 
afetação da ordem social que ocasionem.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da  insignificância  tem  como  vetores  a  mínima  ofensividade  
da conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade  do  comportamento  e  a  inexpressividade  da lesão 
jurídica provocada.

3.  Inviável  reconhecer  a aplicação do referido brocardo, in 
casu, porquanto  o  valor  dos  bens  subtraídos  não pode ser 

Documento: 1569684 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2017 Página  3 de 4



 
 

 

considerado inexpressivo, situação apta a ensejar a incidência do Direito 
Penal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 685.483/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
DJe 22/06/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0117178-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.596.629 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00072775620138240038  01390723720158240000  038130072777  20150434142  
20150434142000100  38130072777

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDSON VIEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1569684 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2017 Página  5 de 4


